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4. Mudanças significativas

Mudanças na vida e nas 
condições de vida 

• Identidade, autonomia e au-
toestima 

Na visita à comunidade, perce-
bia-se claramente a afirmação da 
identidade quilombola nas casas 
pintadas com dizeres “Sou quilom-
bola com muito orgulho”, nas cami-
setas com motivos quilombolas e 
no discurso. Para esta comunidade, 
o processo de reconhecimento foi 
a retomada e a valorização de sua 
história, de sua identidade racial e 
de sua ancestralidade. Uma mu-
dança enorme em relação à situ-
ação anterior e que iniciou uma 
nova perspectiva de vida para a 
comunidade.

O quilombola vem de quê? 
Dos negros fujão, que não aguen-
taram o sofrimento nas usinas, 
então fugia. Aí chegou o reco-
nhecimento desse grande so-
frimento dos escravos, aqui no 
nosso país indígena.

A gente, todos, fomos nas-
cidos e criados dentro do terri-
tório. Aqui nossos avós, bisavós, 
tataravós, nasceram dentro desta 
terra, se criaram dentro desta ter-
ra, morreram dentro desta terra. 
E ficou agora os frutos para os 
que está aqui agora, em cima da 
terra. Somos nós. 

Então chegou pra aqui esses 
fazendeiros e resultou botando 
nós pra fora de lá do Quilombo 
Boqueirão aqui pra de junto da 
maré. Em tapeação, eles plan-
tando capim, plantando capim e 
botando gado, e tal, e tiraram nós 
de lá. Quando, agora, nós fomos 
procurar nossos direitos, aí en-
contramos nossos direitos como 
nós somos remanescentes de qui-
lombos. Aí eles começaram com 
muito ataque, muitos conflitos, 
muitas ameaças, e a gente come-
çamos nosso trabalho honesto.

• Maior valorização da história 
e da cultura. 

Com a afirmação da identidade, 
as expressões culturais passaram a ser 
mais valorizadas e reforçadas, como 
parte da identidade etnicorracial. 

• Conhecimento da lei, dos direi-
tos e do funcionamento do Estado. 

Esse conhecimento foi acessa-
do por meio de formações reali-
zadas pela CPP, como o curso de 
juristas leigos, mas também por 
meio de atividades de articulação e 
mobilização. A luta política serviu 
como processo de aprendizagem.

•Aproximação entre pessoas 
de diferentes religiões. 

No processo de resistência, 
atos ecumênicos foram realizados 
e iniciou-se o debate sobre a união 
entre católicos, evangélicos e povo 
de candomblé.

•Autonomia no território, li-
berdade para produzir e para cons-
truir suas casas.

Realmente se assenhorear do 
próprio território. Então o territó-
rio é nosso, é a gente que tem que 
cuidar, a gente não vai mais ficar 
submetida e isso fez com que eles 
consigam plantar mais, plantar 
com liberdade, não dividir mais 
a produção, ter acesso aos man-
gues, pegar a piaçava sem medo. 
Às vezes era proibido pegar pia-
çava, era proibido pegar o dendê... 
(Maria José, Assessora da CPP).

Esse aspecto é fundamental 
porque está relacionado com a so-
brevivência das famílias e com sua 
relação com a terra, a qual, por sua 
vez, está na raiz da identidade qui-
lombola e com  o conceito de ter-
ritório como espaço de produção 
e de reprodução f ísica, cultural e 
espiritual e não apenas de sobrevi-
vência f ísica. Para eles, a terra não é 
um bem para ser vendido, mas uma 
mãe generosa que alimenta e cuida. 

Eles dizem ser donos e não 
reconhecem a nossa mãe nature-
za, ela é mãe de nós todos. Então 
cabe aos que sabem estudar re-
conhecer ela, porque sem ela não 
existe criação. Quando Deus fez 
o mundo, ele deixou a terra pra 
ela ser responsável de tudo o que 
nascer ela criar. Eu tenho uma fa-
zenda com mil cabeças de gado, 
tenho mil tarefas de terra. Quem 
cria minha fazenda e meu gado é 
a terra ou é meu nome de fazen-
deiro? É uma falta de respeito à 
humanidade não entender o que 
é nossa mãe, nossa mãe-natureza. 
Se eu tenho minha mãe – minha 
mãe é muda – será que a Justiça 

Brasileira dá direito a eu vender 
a minha mãe, porque é muda? É 
como a terra. Será que eu digo 
que vou vender a terra, porque 
ela é muda, ela não fala? Tudo 
isso está acontecendo no nosso 
país, no nosso mundo.

O sentimento de pertencimen-
to é forte e as pessoas não se adap-
tam quando tentam a vida na cida-
de, ao serem expulsos pela falta de 
condições de sobrevivência, como 
foi narrado por um jovem que ter-
minou seu depoimento dizendo: 

A gente aqui está na boa, co-
nhece todo mundo, todo mundo 
brinca com todo mundo, ninguém 
tem violência com ninguém aqui. 
E hoje o que o fazendeiro quer é 
ver coisas que eu vi lá na cidade. 
Tirar a gente daqui e levar pra ci-
dade, pra quando chegar lá, ficar 
na mão da malandragem. É isso 
que o fazendeiro quer, mas isso, eu 
tenho certeza, isso não vai aconte-
cer. Agora sim, quem vai sair da-
qui é eles e a gente vai ficar aqui, 
que nós somos nascidos e criados 
aqui na comunidade, isso daqui 
pertence à gente e a gente não vai 
sair nunca!

Outro aspecto que demonstra 
essa autonomia e tem reflexos dire-
tos na vida prática das famílias é o 
não pagamento do arrendamento 
de suas casas, nem de suas terras, e o 
fato de poderem construir casas no-
vas ou reformar suas casas na Vila. 

Essas casas feitas aí é uma 
vitória nossa, uma vitória dos qui-
lombolas. Isso aí tudo é uma liber-
dade, e vamos ter mais liberdade 
de agora pra frente. Só é a gente se 
unir mais e partir pra isso.

• Produção de horta coletiva 
agroecológica e gestão de recursos 
de projetos

Conseguiram apoio da CESE 
para um projeto de horta coletiva 
agroecológica, com o objetivo de 
melhorar a segurança alimentar e 
de reverter a falsa propaganda dos 
fazendeiros que os apresenta como 
depredadores do meio ambiente. 
A horta tem servido de fonte de 
renda, utilizada como um ponto de 
reunião e trabalho conjunto, e tam-
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• Força interna da própria co-
munidade 

• Articulação jurídica coorde-
nada pela AATR

• Articulação política. Envol-
veu deputados, órgãos do gover-
no, ONGs e movimentos sociais. 
Proporcionou a aproximação entre 
movimento negro urbano e movi-
mento quilombola.

• Trabalho da assessoria e re-
flexão constante. Maria José (As-
sessora da CPP) define o papel da 

5. Fatores de mudança

assessoria como “fazer a leitura do 
que estava acontecendo e do que 
tem por detrás”. Apoio para a rea-
firmação do processo identitário e 
para conhecimento dos direitos de 
forma que a comunidade tivesse 
informação para “ter consciência 
do que estava fazendo e buscando”. 
Também apoiar a que a liderança 
do movimento não fosse personi-
ficada, de forma a criar processos 
sólidos coletivos.

Quando começam os conflitos, 

se não se garante um apoio à co-
munidade, num processo de refle-
xão da ação, isso pode possibilitar 
que a comunidade se auto destrua, 
entre num processo de confusão 
entre ela mesma, de não compre-
ender todo o processo construído 
que está por trás daquelas outras 
pessoas da comunidade que esta-
vam sendo ludibriadas e que de re-
pente simplesmente identificaram 
os outros como inimigos. (Maria 
José, assessora da CPP).

6. Dificuldades e desacertos

O caso de São Francisco do 
Paraguaçu demonstra claramen-
te a ação do racismo ambiental, 
que se manifesta nas relações de-
siguais de poder entre os atores 
desse conflito. Nesse embate, os 
fazendeiros se utilizam do artif í-
cio de criminalização da comuni-
dade como forma de deslegitimar 
sua luta. Ao utilizar instrumentos 
como as ações de reintegração de 
posse, os fazendeiros procuraram 
se apoiar no aparato legal e jurí-
dico do Estado não apenas para 
garantir seu direito à proprieda-
de, em clara oposição ao direito 
fundamental da comunidade 
quilombola, mas sobretudo para 
desmobilizar e desacreditar a or-
ganização da comunidade.

Esse mecanismo foi ainda 
acrescido pelo papel dúbio de 
alguns dos fazendeiros, que ocu-
pavam cargos decisórios ou de 
representação no governo de 
esquerda, e que supostamente 
estariam apoiando a luta quilom-
bola. Outros fazendeiros são ex-
prefeitos, vereadores, deputados 
e mantêm uma rede poderosa de 
influência na região, no estado e 
no país.

Outro campo que apresenta 
dubiedade e confusão é a suposta 
atuação ambientalista ou preser-
vacionista de alguns dos fazen-
deiros, acusando a comunidade 
de desmatamento e destruição 
da natureza, rompendo uma cer-
ta lógica socioambientalista que 

existe num pacto às vezes mais 
forte, às vezes mais frágil, entre 
ambientalistas e movimentos so-
ciais desde a Conferência Rio-92. 
Quando o discurso ambientalista 
é usado contra as comunidades 
tradicionais – como acontece 
frequentemente contra as comu-
nidades indígenas – o argumento 
é facilmente assimilado pela opi-
nião pública, como no caso da 
Marambaia.

Um problema real é a existên-
cia de várias associações na co-
munidade, criadas por influência 
ou iniciativa externa de fazendei-

ros e políticos, o que enfraquece, 
confunde e divide. Tais associa-
ções, embora possam ter sua legi-
timidade questionada, possuem 
caráter legal e conseguem captar 
benef ícios e recursos públicos 
para utilização de uns poucos. 
Vale ressaltar que a única com 
350 associados é a Associação da 
Comunidade Remanescente de 
Quilombo, que receberá o título 
coletivo da terra ao final do pro-
cesso de titulação.

Existem muitas dificuldades 
práticas para as ações de mobi-
lização e articulação, mas todas 











MARAMBAIA













51
tural, sobretudo para os jovens. O 
grupo já se apresentou em vários 
eventos dentro e fora da ilha e as 
viagens representam uma opor-
tunidade de conhecerem outras 
culturas e comunidades. O reco-
nhecimento do público valoriza 
as habilidades artísticas e cultu-
rais dos participantes.

Mudanças do ponto de 
vista da equidade de gênero

• Mais oportunidade para as 
mulheres participarem

Com as oficinas feitas por Koi-
nonia, 

começou a ter mais com-
preensão entre esposa e marido, 
quem pode ir, quem pode ficar, 
mais conscientização dos homens 
e das próprias mulheres, quando 
um não ir, o outro ir, dar oportuni-
dade para os dois (Sônia). 

Algumas mulheres narram a 
estratégia de levar os maridos para 
as oficinas, depois para as reuniões, 
encontros, viagens, até que eles “en-
tendem” e tudo fica “mais tranqui-
lo” (Sônia). E afirmam que “aqui as 
mulheres participam mais do que 
os homens. É o contrário. A maio-
ria dos homens é mais envergonha-
da para sair, pra falar” (Sônia). 

Mudanças na organiza-
ção

• Criação de associação comu-
nitária  

A Marinha utilizou todo um 
aparato repressivo, inclusive a ins-
talação de inquéritos policiais mili-
tares, para coibir e assustar a popu-
lação. Nas palavras do procurador 
Daniel Sarmento, usou “de várias 
estratégias para eliminar a asso-
ciação ou para isolar seus líderes”. 
Ele teve que ir algumas vezes à ilha 
para garantir à comunidade o direi-
to de criar sua própria associação, 
que a Marinha tentava impedir, 
“nunca de maneira explícita”, mas, 
por exemplo, por várias formas de 
cooptação, tais como a criação de 
uma cooperativa de prestação de 
serviços. Segundo Seu Naná, atual 
presidente da Associação, a Ma-
rinha antes “cooptava nós todos 
– todos! – hoje ela só consegue um 
ou outro. Nós aprendemos muito, 
muito!” 

• Maior articulação e ganhos 
em políticas públicas

O poder de influência dos qui-
lombolas da Marambaia sobre as 
decisões da Marinha ou do Estado 
Brasileiro é muito pequeno, mas 
os avanços alcançados foram re-
sultado de sua luta, com destaque 
para as mulheres. Houve avanços 
em relação a políticas públicas (ver 
item relação com governos) e con-
quistaram forte representação no 
movimento quilombola estadual 
(Aquilerj) e boa articulação com a 
rede que apóia a Marambaia. Mas, 
como frisa José Maurício Arruti, 
“seu discurso (de articulação, de 
conquistas alcançadas) não pode 
ocultar sua fragilidade. São mui-
to frágeis!” Nas palavras de Vânia: 
“Nosso trabalho é quase impossí-
vel. A gente é que é madeira de dar 
em doido, pau de cerne”.

Mudanças na relação 
com o governo

• Alguns programas de gover-
no agora chegam à comunidade

São eles: o Programa Saúde da 
Família, com um agente de saúde 
da própria comunidade; escola de 
ensino fundamental; empresa ter-
ceirizada da prefeitura de Manga-
ratiba, que mantém as praias e os 
caminhos limpos, gerando empre-
go e renda dentro da comunidade. 
Há também trabalho de assistência 
social na comunidade.

• Maior vínculo entre prefeitu-
ra e comunidade. 

Uma funcionária, Joeci, foi 
contratada para fazer a vinculação 
entre a prefeitura e a comunidade,  
comunicando as demandas dos 
quilombolas. 

• A questão da energia elétrica
A energia elétrica ainda não 

chegou à Marambaia, embora 
tenha sido uma das primeiras co-
munidades a se cadastrar no Pro-
grama Luz Para Todos. Uma ilha 
vizinha, por ser considerada “uma 
ilha livre”, onde há turismo, já rece-
beu o serviço.  Logo após a visita 
de campo para realização deste 
estudo, no segundo semestre de 
2010, os postes de iluminação 
começaram a ser instalados. No 
entanto, a chegada da luz elétrica 
trará outros desafios relacionados 
ao problema habitacional – a Ma-
rinha só aceita que se reforme ou 

• Logros da Associação (Arq-
mar):

- Distribuição de cesta básica 
A partir de sua organização, a 
comunidade conseguiu acesso 
a esse benef ício do governo, 
que chega via associação.
- Mais união, mais conheci-
mento dos direitos, mais cons-
ciência

O povo está mais unido, se 
unindo pra reivindicar os seus di-
reitos. Coisa até que a gente não 
tinha antes. Com isso, a gente 
passou a ter mais conhecimen-
to, e lutar por nossos direitos 
(Mara). 

- Aumento do número de pes-
soas envolvidas no movimento

Com a associação a gente 
conseguiu trazer mais pessoas 
pra estar na luta (Sônia).

- Conquista de espaços 

Tem um significado muito 
grande ter participado dessa luta, 
ajudado a comunidade a reivin-
dicar seus direitos, conquistar 
espaço dentro da própria comu-
nidade, e fora da comunidade 
também, foi muito importante 
(Nilton Carlos). 

- Participação  no movimento 
quilombola

Estamos em sintonia com 
esse movimento, nos encontros 
de que participamos fora da ilha, 
os contatos que nós temos, que 
às vezes é dif ícil de manter, mas 
quando podemos, nós mante-
mos esses contatos. Sabemos que 
a situação quilombola não é só na 
Marambaia, é em todo o Brasil e 
nós temos que estar juntos, uni-
dos pra vencer essa barreira que 
tem contra os quilombolas den-
tro do país (Nilton Carlos).

- Primeiro projeto aprovado 
com gestão do recurso de for-
ma direta
Projeto apresentado pela Asso-

ciação e aprovado pela CESE para 
apoio à realização da Festa do dia 
20 de Novembro de 2010.

– Poder de influência 
sobre as decisões que os 
afetam
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se construa casa de estuque, com 
esteios de madeira, por onde não 
se pode passar fiação elétrica.

• Informações do governo fede-
ral, de maneira geral, não chegam 
à ilha, ou chegam tarde, com difi-
culdades. Há um isolamento real 
sofrido pela comunidade. A avalia-
ção de Vânia Guerra, articuladora 
externa da comunidade e partici-
pante da Aquilerj e da Conaq, é de 
que não existe vontade política do 
governo para que as informações, 
sobretudo as relativas aos direitos 
e especialmente aos direitos ter-
ritoriais, cheguem à comunidade. 
“Não existe informação porque o 
governo não permite que a gente 
chegue até ela”. 

Mudanças na percepção 
pública sobre os quilom-
bolas

• Parceiros da sociedade civil 
organizada: existe hoje uma rede 
de apoio à Marambaia, construída 
com apoio de Koinonia. 

Esse setor da sociedade civil 
organizada, com organizações so-
cioambientalistas, conhece e apoia 
a luta da Marambaia. Segundo a 
ONG Mariana Criola, hoje a situa-
ção tem maior visibilidade, há listas 
de apoio, campanhas, tudo em de-
corrência do trabalho de Koinonia.

• Opinião pública em geral 
desfavorável. 

Os principais meios de co-
municação hoje estão contra a 
causa quilombola, que está me-
xendo com o interesse latifundiá-
rio, com os grandes proprietários 
de terra, aí o grande capital e as 
empresas de comunicação de 
massa se posicionaram contra 
(Daniel Sarmento). 

O principal argumento utili-
zado pela Marinha para formar 
a opinião pública contrária à 
comunidade quilombola é de 
que iria “favelizar” a ilha e que 
os militares preservariam me-
lhor o ambiente. Utilizaram 
esse argumento inclusive para 
tentar impedir a realização da 
festa do dia da Consciência 
Negra de 2009, cuja divulgação 
estava criando uma movimen-
tação dos barcos de turismo de 
Itacuruçá, que vendem paco-
tes para levar as pessoas para a 
festa. Outro argumento criado 
muito recentemente é de que a 
área será reservada para a cria-
ção de um submarino atômico 
e, portanto, como trata-se de 
tema de segurança nacional, a 
comunidade não pode se tornar 
um impedimento.

5. Fatores de mudança

• Resistência do povo da Ma-
rambaia

“Uma luta muito grande! Uma 
luta de quarenta anos, pra fazer 
uma casa! Pra ter a minha casa. 
Eu escolhi o lugar... Eu não tinha o 
direito e nem dinheiro, mas agora 
tenho minha casa” (Vânia). A luta 
pelas casas é um exemplo da re-
sistência, demonstrado também 
pelo fato de que a população não 
foi embora da Marambaia, ape-
sar de todo o esforço da Marinha 
para expulsá-los.

• Mobilização da comunida-
de 

“Pra mim é uma luta que tem 
que ser constante. Não podemos 
parar. É gratificante poder lutar e 
eu não pretendo parar” (Sônia).

• Aquisição de conhecimento
“A gente ficou sabendo de leis. 

A sede de conhecimento é im-
portante no ser humano. A von-
tade de conhecer, de saber tanto 
quanto aquele que está ali falan-
do, é a forma mais fácil de não se 
deixar cooptar. É você mostrar 
que sabe” (Vânia).

• Divulgação da cultura
O trabalho feito pelo grupo 

Cultural Filhos da Marambaia 
ajuda muito na afirmação da 
identidade, na mobilização da 
comunidade e na resistência.
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processos abertos contra os qui-
lombolas.

• Falta de apoio para a comuni-
cação entendida como advocacy, 
gerando ausência de recursos 
para potencializar as ferramentas 
(como o OQ) e para manter um 
trabalho constante de transformar 

as denúncias e conflitos em notí-
cia, o que tem efeito direto sobre 
a política pública, na avaliação de 
José Maurício Arruti.

• Dificuldade de apoio para 
manutenção da assessoria jurídica. 
As advogadas da Mariana Crioula 
procuram manter seu trabalho a 

partir de pequenos projetos (ex: 
Fundo Brasil de Direitos Huma-
nos, para a Arqmar contratar seus 
serviços), vinculando o apoio ju-
rídico direto (acompanhamento 
dos casos) à formação em direitos, 
o que é mais favorável para conse-
guir apoio de fundos públicos. 

7. Contribuição da organização de apoio e de outros atores

As estratégias de oficinas, tra-
balho pedagógico, produção de co-
nhecimento e circulação de infor-
mações, intercâmbios e encontros, 
comunicação e advocacy, com os 
resultados já referidos; 

Sempre vi Koinonia como a 
principal parceira do MP no Rio 
para a questão quilombola e te-
nho uma excelente avaliação de 
seu trabalho (Daniel Sarmento, 
Procurador do MP).

A Campanha Marambaia Livre 
foi muito significativa. Na avaliação 
de Vânia, gerou uma visibilidade 
positiva e outra negativa. 

Ao invés da gente sensibilizar 
as pessoas que a gente mais preci-
sava sensibilizar, o efeito foi o con-
trário. Devido a termos chamado 
atenção, acabou que boa parte do 
Brasil, descobrindo a beleza que é 
a Marambaia, e a falta também de 
conhecimento, ou de qualquer vi-
vência, ou alguma outra coisa, fez 
com que várias pessoas se colo-
cassem contra a gente, a favor da 
Marinha. É um discurso ambien-
tal que a Marinha faz. Então foi 
quando a gente entrou com uma 
ação de racismo ambiental.

Koinonia nos fez nos enxer-
gar, porque até então nós não sa-
bíamos. A comunidade não acha-
va que esse tipo de comunicação 
tinha valor, que precisávamos 
dela. Nós vivíamos aqui e pra nós, 
a organização militar aqui dentro 
era lei. Nós não tínhamos direito 
nenhum... isso no nosso pensar. 
Depois, com Koinonia, e com o 
Ministério Público, a gente veio 
saber. E também a nos sentir, vie-
mos a nos integrar num meio que 
realmente era nosso.

Só de o quartel saber que Koi-
nonia vigia, já é bom.

Rafael, Diretor Executivo de 
Koinonia, ressalta o trabalho de 
advocacy que foi possível fazer em 

maior escala a partir de alianças 
(como a ACT) e da ocupação de 
espaços ou fóruns internacionais, 
ajudando a dar maior visibilidade 
à questão da Marambaia. “Várias 
vezes nós tornamos tema nacional 
em internacional na defesa da co-
munidade da ilha da Marambaia”.

Características da orga-
nização de apoio que contri-
buíram para as mudanças

• Trabalho “pedagógico” centra-
do na informação e na formação, a 
partir da pesquisa.

Essa característica do trabalho 
de Koinonia foi fundamental para 
o êxito da intervenção, para o for-
talecimento da organização e da 
autonomia da comunidade e para a 
redução da repressão por parte da 
Marinha. A percepção do trabalho 
de assessoria como um “tradutor” 
de informações, fazendo com que 
cheguem “de forma compreensível 
e palpável” e circulem nas comuni-
dades e entre elas.

• Encontros com outras co-
munidades, vinculação com mo-
vimento quilombola estadual e 
nacional. 

Os intercâmbios, encontros e 
viagens foram muito citados como 
oportunidades ricas de fortaleci-
mento do movimento. É importan-
te que a realização de encontros e 
intercâmbios seja parte do proces-
so de formação. “Esses encontros 
são de uma potência de geração de 
identidade fundamental” (Arruti). 
“Aprendi com eles a conhecer a luta 
das outras comunidades e trazer 
pra cá, levar as pessoas daqui pra 
ir conhecer e saber que o problema 
não é só aqui, que tem em outros 
lugares” (Joeci).

• Advocacy com ênfase na co-
municação. 

É essencial o lugar da comu-

nicação na estratégia de advocacy 
de Koinonia. Para apoiar a circu-
lação de informações entre as co-
munidades e demais interessados 
(pesquisadores, militantes, ONGs, 
academia), foi criado o Boletim 
Territórios Negros, com tiragens 
iniciais de 500, chegando a 1200. 
Em 2005, houve a criação do portal 
Observatório Quilombola, ainda 
hoje referência para a militância, 
para a academia e para o governo, 
que busca ali as informações atuali-
zadas sobre o tema, de acordo com 
depoimento de técnica do MDA 
citado por José Maurício Arruti: 
“O governo tem um clipping, mas 
quando a gente quer saber alguma 
coisa atualizada, procura no OQ”. 
A grande frustração é que o OQ 
nunca conseguiu financiamento 
próprio, apesar de sua relevância 
para o tema no país.

• Assessoria jurídica 
A assessoria jurídica é funda-

mental para a mudança da corre-
lação de forças entre quilombolas 
e Marinha no cotidiano da ilha. As 
advogadas da ONG Mariana Crio-
la entendem esse trabalho como 
um compromisso. A coerção uti-
lizada pela Marinha era chamar as 
pessoas para um inquérito penal 
militar e os depoimentos eram 
considerados “prova” de que eram 
invasores do território da Marinha. 
Com o apoio jurídico in loco, o 
acompanhamento desses inquéri-
tos pelas advogadas, o tratamento 
passou a ser “totalmente diferen-
te”. Esse procedimento diminuiu e 
chegou a parar. Os momentos mais 
críticos foram a década de 90 até 
2003, retomada em 2007, quando 
foi aprovada sentença favorável aos 
quilombolas na questão das casas: 
um casal construiu uma casa em 
quinze dias e a Marinha tentou in-
terromper e derrubar a obra.

• Apoio do MP e de outros 
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comunidades sobre desenvolvi-
mento) e cartazes.

Os temas de saúde e direitos, 
incluindo direitos sexuais e repro-
dutivos e Hiv-Aids, assim como as 
questões referentes à intolerância 
religiosa e de equidade de gênero 
foram também trabalhados nas 
formações e seminários promo-
vidos por Koinonia, que continua 
atuando no Baixo Sul da Bahia com 
uma ação específica voltada para o 
fortalecimento político e econômi-
co das mulheres quilombolas.

Situação inicial das co-
munidades

Todas as comunidades quilom-
bolas da região eram vinculadas ao 
Sindicato de Trabalhadores Rurais 
e já possuíam associações de mo-
radores ou de agricultores familia-
res no início da intervenção , mas 

nenhuma com caráter quilombo-
la. Muitas delas localizazavam-se 
em regiões de dif ícil acesso, com 
estradas intransitáveis no período 
das chuvas. Na maioria dos casos, 
o apoio era fornecido pela Igreja 
Católica.

O acesso a serviços públicos era 
muito limitado: escolas de ensino 
fundamental, muitas delas com sa-
las multisseriadas, e postos de saúde 
- nada mais. A grande maioria não 
tinha sequer luz elétrica, embora 
muitas já estivessem vinculadas ao 
trabalho de assessoria à agricultura 
familiar feito pelo Sasop.

A maioria tinha ouvido falar 
do tema quilombola por agentes 
seja da Fundação Odebrecht seja 
da Amubs, mas nada conheciam 
sobre a questão do autorreconhe-
cimento, do significado da identi-
dade quilombola e do conceito e 

passos para regularização fundiária 
de seus territórios. 

Em termos de cultura, algumas 
dessas comunidades mantinham 
vivas suas tradições, embora com 
dificuldades. Entre essas tradições, 
estão rezas, festas de santo, sambas 
de roda. No aspecto religioso, há 
uma forte influência da igreja cató-
lica, inclusive na formação de lide-
ranças, mas também uma presença 
cada vez maior de igrejas evangé-
licas, em sua maioria neo-pente-
costais. Aparentemente, não havia 
presença de religiões de matriz 
africana nas comunidades. Com o 
avanço do trabalho, tais religiões 
se manifestaram e se fortaleceram, 
contribuindo para o debate sobre 
a convivência harmoniosa entre 
diferentes religiões e para o enfren-
tamento do racismo vinculado às 
religiões afrobrasileiras. 

4. Mudanças significativas

Período da intervenção: 
2007-2010 

Tema: Autorreconheci-
mento, direito territorial, 
políticas públicas

 
Para este estudo foram entre-

vistadas oito pessoas de comuni-
dades distintas; duas comunidades 
foram visitadas e realizou-se uma 
mini-oficina com um grupo de 25 
quilombolas, sendo 17 homens e 
13 mulheres.

As respostas à pergunta a res-
peito do que havia mudado nos úl-
timos quatro anos, a partir da inter-
venção de Koinonia, distribuem-se 
pelos seguintes campos:

Mudanças na vida e nas 
condições de vida

• Apropriação da identidade 
quilombola, aumento da autoesti-
ma, maior conhecimento

Em geral, as primeiras respostas 
são vinculadas aos aspectos da apro-
priação da identidade quilombola 
e do aumento da autoestima como 
frutos de um processo de conheci-
mento no qual eles foram os sujeitos:

Quando entrou o trabalho, foi 
um processo de conhecimento. 

Ser quilombola não é um processo 
de cima pra baixo, é um processo 
de conhecimento. Uma realidade 

que tem que ser debatida por a 
gente mesmo, para a gente ficar 
mais prático para resolver.
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Mudou a autoafirmação, de 

quem eu sou, de onde vim, mu-
dou o modo de ver uma comu-
nidade quilombola, ver a pessoa 
como negro, e de estar liderando 
mesmo na comunidade, de es-
tar buscando nossas políticas, a 
reparar tudo aquilo que nos foi 
arrancado. E mudou de modo 
geral o modo de pensar, o modo 
de viver como ser humano, de 
estar vendo na família os pontos 
positivos, dentro da comunidade, 
ver e respeitar os outros em cada 
determinado lugar.

Eu descobri, foi uma des-
coberta que eu tive, que foi me 
resgatar, resgatamento de autoco-
nhecimento, de eu entender que 
sou uma das quilombolas, que 
moro numa comunidade quilom-
bola. Eu não sabia, tinha medo de 
dizer que era quilombola, porque 
eu achava que por ser quilombola 
eu era uma pessoa que não tinha 
um valor, mas hoje eu estou des-
cobrindo que a gente é muito va-
lorosa. Isso foi um descobrimento 
muito importante de 2007 pra cá, 
um descobrimento que eu nunca 
pensava descobrir em minha vida! 
Demonstra na segurança, na cora-
gem de você chegar na população 
e dizer que é quilombola, você ter 
seu auto-reconhecimento; saber 
também, quando as pessoas fala-
rem em comunidade quilombola, 
explicar como foi que nasceu essa 
comunidade, porque nasceu, sa-
ber o resgate da cultura, das coisas 
que foram pra trás.

Logo quando surgiu essa ideia 
de quilombola as pessoas pensa-
vam só em captar recursos, pro-
jetos – hoje aprendemos que ser 
quilombo não é isso, são valores 
de resistência. Não ter vergonha 
de ser da roça, de uma comuni-
dade quilombola. Venho de um 
povo que resistiu, descendente de 
escravos…

Essa construção identitária 
tem a ver com a forma como as 
comunidades se apropriam de ca-
tegorias criadas pelo Estado brasi-
leiro ao reconhecer as diferenças. 
Quilombola é um conceito que 
provoca o que em antropologia 
se chama de “sobreposição de 
discriminações” (Arruti, entre-
vista, 2010), somando-se as ques-
tões de racismo e de negação 
do acesso à terra de populações 
historicamente discriminadas. O 
Estado, ao promover políticas de 
reparação, reconhece essa discri-

minação. Levado a se posicionar 
frente a tratados internacionais 
como a Convenção 169 da OIT, 
por exemplo, o Estado brasileiro 
tem que avançar no reconheci-
mento da alteridade para além 
das populações indígenas. Cunha 
então o conceito de “populações 
tradicionais” – para Arruti, “uma 
espécie de indigenização das po-
pulações rurais brasileiras, que 
também está ocorrendo em toda 
América Latina” – e desenvolve 
uma política específica para essas 
populações. Quando as Comu-
nidades Remanescentes de Qui-
lombo surgem como sujeitos de 
direito, tocando nas duas grandes 
feridas nacionais, as questões do 
racismo e do acesso a terra e terri-
tório, criam uma nova alteridade, 
uma expansão da alteridade indí-
gena. Se a questão da alteridade 
no Brasil eram os índios, o grande 
problema nacional eram os negros 
(Arruti, entrevista, 2010).

• Ambiente mais livre para a ex-
pressão das religiões afrobrasileiras 

Quando Koinonia começou a 
atuar no Baixo Sul da Bahia, bus-
cou saber em que comunidades 
havia grupos religiosos de matriz 
afrobrasileira e não encontrou 
nenhuma. Começou a promover 
o contato e o intercâmbio entre 
as Comunidades de Terreiros de 
Candomblé com as quais trabalha 
em Salvador e as comunidades 
quilombolas do Baixo Sul e, como 
resultado, as pessoas de religiões de 
matriz africana nas comunidades 
do Baixo Sul começaram a se pro-
nunciar. Viviam ocultas. Várias das 
pessoas entrevistadas falaram da 
importância de terem participado 
de encontros em Salvador com as 
comunidades de terreiro para rom-
per preconceitos, compreender e 
vivenciar a tolerância religiosa e 
para compreender que há certos 
temas de luta em comum – por 
exemplo, o racismo.

Outra experiência narrada por 
jovens foi a participação na Rede 
Ecumênica da Juventude (REJU), a 
convite de Koinonia, e a interação 
com os jovens do candomblé. Parti-
ciparam de momentos de formação, 
de viagens e de seminários e isso 
proporcionou uma ampliação de 
sua visão sobre o candomblé, a par-

tir de uma vivência de jovem para 
jovem e da noção de direitos juve-
nis, dialogando sobre de que forma 
a violação desses direitos acontece 
na área urbana e na área rural.

Na primeira reunião para fa-
lar sobre Koinonia muitas mães 
de santo e pais de santo não foram 
porque tinham medo. 

Hoje teve muita liberação, nes-
sa parte. Os zeladores não têm mais 
preconceito e os protestantes tam-
bém não estão mais como eram, 
deixando que “cada um pegue sua 
cruz e siga”. A tolerância melhorou 
muito, hoje o medo diminuiu. An-
tes a intolerância era mais. Pessoas 
que estavam escondidas, não usa-
vam certas coisas, e hoje já usam, 
estão mais disponíveis. 

Hoje temos um espaço mais 
aberto – todo mundo tem sua 
liberdade. Temos trabalho cul-
tural, eu sou evangélico, mas 
temos todos os trabalhos; tem 
pessoa que bate candomblé lá 
na comunidade.

• O direito territorial é discu-
tido nas comunidades e a questão 
territorial quilombola entra na 
agenda do poder público

O que mudou foi a inserção da 
questão territorial quilombola na 
pauta das comunidades e do poder 
público federal, estadual e munici-
pal. Este tem sido o debate mais di-
f ícil e a situação com menos avan-
ços concretos, sendo, no entanto, a 
questão central.

No Baixo Sul da Bahia a maio-
ria das comunidades rurais são 
comunidades negras, com laços 
de parentesco e histórias de ocu-
pação do território que remontam 
ao tempo da escravidão. A Baía de 
Camamu foi um grande porto de 
comércio de escravos africanos.

A luta pela terra na região levou 
algumas dessas comunidades, des-
locadas pelas grandes proprieda-
des, a se engajarem no Movimento 
Sem Terra, conseguindo finalmen-
te acessar a terra por meio de As-
sentamento da Reforma Agrária 
– um formato de distribuição de 
terra por módulos familiares. Ou-
tras comunidades conseguiram 
títulos individuais de suas terras 
concedidos pelo órgão fundiário 
estadual. Outras ainda não têm ti-
tulação alguma, sendo que grande 
parte das terras que eram dessas 





63
tidade quilombola, as comunidades 
se organizaram em uma Comissão 
de Comunidades Quilombolas, 
passando a representar seus inte-
resses junto aos poderes públicos 
e a outros atores a partir de 2009. 
As comunidades se queixavam de 
que o poder municipal cadastrava 
as famílias para receberem benef í-
cios das políticas públicas especí-
ficas, desconsiderando se eram ou 
não quilombolas e o debate que a 
comunidade havia feito até então. 
Em reação, criaram uma Comissão 
para dialogar com o poder públi-
co. Hoje fazem parte do Conselho 
Estadual Quilombola, criado em 
2010, que reúne comunidades qui-
lombolas de toda a Bahia.

• Autonomia frente às tentati-
vas de cooptação

Por outro lado, o IDES (Institu-
to de Desenvolvimento Sustentá-
vel, ligado à Fundação Odebrecht 
e à Amubs) lançou uma proposta 
de criação de uma única associa-
ção guarda-chuva que abrigasse 
todas as associações de comunida-
des quilombolas, com a função de 
representá-las em todos os níveis 
nas relações com o poder público, 
inclusive de captar e gerir recursos 
e projetos em nome dessas comu-
nidades. Aquelas com as quais Koi-
nonia trabalha, porém, não aceita-
ram entrar nessa associação-mãe, 
sendo muito assediadas e criticadas 
por isso. Essa foi mais uma razão 
pela qual preferiram instituir uma 
representação própria, tornando-
se referência em toda a região.

• Autorreconhecimento e mu-
danças nos estatutos das associa-
ções

No campo administrativo e 
jurídico, essas comunidades solici-
taram o reconhecimento da Fun-
dação Cultural Palmares, já com 
o entendimento do que isso signi-
ficava. A partir daí, mudaram os 
estatutos de associações de mora-
dores ou de produtores rurais para 
associações de comunidades qui-
lombolas, o que é um dos primeiros 
passos para avançar na questão da 
titulação da terra. À época deste es-
tudo havia 43 comunidades certifi-
cadas pela FCP como quilombolas 
na região e pelo menos outras dez 
aguardando esse reconhecimen-

to. Dessas 43, aproximadamente 
10% já estavam organizadas em 
Associações de Comunidades Re-
manescentes de Quilombo, o que 
é fundamental para se avançar tan-
to na questão fundiária como nas 
políticas públicas. Nesse universo, 
menos de 5% tinham dado entrada 
em processos de regularização fun-
diária no Incra.

• Participação no Conselho Es-
tadual Quilombola e no Colegiado 
do Território do Baixo Sul

A participação no Conselho 
Estadual Quilombola ofereceu aos 
quilombolas do Baixo Sul a possibi-
lidade de se articular com seus pa-
res em toda a Bahia e de participar 
de diferentes situações da luta des-
sas comunidades, visitando outras 
regiões, conhecendo situações di-
ferenciadas e dialogando entre si.

Um importante espaço político 
conquistado  foi o Colegiado do 
Território do Baixo Sul. Ao abrir 
esse espaço de participação, os qui-
lombolas ingressaram na disputa 
política para definição de priorida-
des para os recursos do Território.

• Criação de Eixo Quilombola 
na estrutura do Território da Cida-
dania

A criação de um Eixo Quilom-
bola na estrutura do Território foi 
outra grande conquista da organi-
zação dessas comunidades e refle-
te o reconhecimento público que 
passaram a ter. A importância da 
criação desse eixo reside no fato de 
que o planejamento do Território 
no momento de priorizar as ações 
a serem executadas com recursos 
do governo federal, é feito a partir 
dos eixos temáticos.  

• Criação de setor específico 
quilombola dentro do Sindicato de 
Trabalhadores Rurais

Outro espaço muito significativo 
foi a criação, dentro do STR, de um 
setor específico para tratar do tema 
quilombola. Isso é muito importan-
te, considerando que historicamen-
te os sindicatos não têm esse tipo 
de inserção. Repete-se aqui o que 
aconteceu no Maranhão no final 
da década de noventa e inícios dos 
anos 2000 – a aliança entre o STR 
de Itapecuru-Mirim e o movimento 
quilombola, com ganhos para am-
bos. Em Camamu, o STR deixou 

claro, desde 2008, sua intenção de 
“aproveitar” os multiplicadores for-
mados por Koinonia para atuarem 
dentro do Sindicato, informando 
e orientando as comunidades qui-
lombolas. Atualmente há uma sala 
no STR de Camamu cedida para o 
trabalho quilombola, sob a coorde-
nação de uma diretora do sindicato, 
multiplicadora formada por Koino-
nia e atualmente responsável pela 
articulação local de um grupo de 
mulheres quilombolas.

Estamos começando a cami-
nhar com nossos próprias pernas, 
organizando nossas comunida-
des, formando conselho estadual 
e regional ...

Temos mais independência, 
essa independência, essa liberda-
de das pessoas estarem buscando, 
reivindicando seus direitos, a de-
cidir aquilo que querem ...

A gente não conhecia todas 
as comunidades. Hoje a gente 
conhece as dezoito comunidades, 
conhece as pessoas.

A participação, colocar seus 
desejos, suas vontades, sua insatis-
fação, mudou. Em vez de dizerem: 
é isso que vocês (do STR) têm que 
fazer, não, nós discutimos e deci-
dimos. Quando iniciamos, não 
tínhamos nada para apresentar… 
Hoje temos conhecimento e par-
ticipação.

Mudanças na relação 
com o governo

• Projeto de desenvolvimento e 
propostas para a região

O debate sobre identidade e 
desenvolvimento promovido por 
Koinonia para facilitar o diálogo 
entre as comunidades quilombolas 
e os representantes do Estado em 
seus diferentes níveis, concretizado 
em um Seminário Público realiza-
do em outubro de 2008, teve, entre 
outros desdobramentos, a elabo-
ração de uma proposta conjunta 
de seis dessas comunidades para 
criação de um espaço comparti-
lhado de comercialização de seus 
produtos com marca diferenciada 
– produtos quilombolas. Esse pro-
jeto hoje é apoiado pelo Programa 
Acua, da Colômbia (parceria arti-
culada por Koinonia) e é o primei-
ro projeto autônomo dessas comu-
nidades. Supõe um grande esforço 
de organização porque depende 
da gestão compartilhada de um 
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seguidas gratuitamente para se-
rem distribuídas para eles. Quan-
do o CAPA começou a trabalhar 
com os negros, as dificuldades fo-
ram surgindo. “Quando começa-
mos, todo mundo era amigo. Mas 
quando queríamos trabalhar com 
os negros, os demais fechavam a 
sede da Associação e não queriam 
deixar entrar, não davam a cha-
ve…”. Antônio, também militante 
negro e parte da equipe técnica 
do CAPA, lembra que os quilom-
bolas, quando chegavam nas reu-
niões ou espaços dos agricultores, 
eram chamados de “nuvem negra”.

Uma das formas de manifesta-
ção do racismo e da discriminação 
em relação a pessoas que vivem na 
zona rural tem a ver com a ques-
tão da escolaridade. 

“O quilombola é uma pessoa 
que não tem estudo. Raramente 
um quilombola da idade de 60 
anos pra frente sabe ler. É uma 
exceção aqueles que sabem ler. 
Mesmo na época da liberação dos 
escravos, o negro não sabia ler, 
não tinha comunicação. Muitos 
viveram e morreram depois de 
ter sido libertos e nem sabiam que 
estavam libertados. E ainda hoje 
escutam que não precisam estu-
dar”. “A vizinha veio pedir à mãe 
para deixar minha irmã trabalhar 
como doméstica para ela, a mãe 
disse que não, que sua filha iria 
estudar e ser professora. A vizinha 
riu e disse que isso não tinha nada 
a ver, que ela podia estudar, mas 
ao mesmo tempo ser doméstica… 
Acabaram brigando. Hoje minha 

irmã é a segunda professora negra 
da região, é diretora de escola. 

No perfil das comunidades 
visitadas, a maioria dos jovens 
não completa o ensino funda-
mental, abandonando a escola. 
Uma jovem entrevistada na co-
munidade de Monjolo disse que 
quer estudar para ser enfermeira 
(não se atreveu a dizer que quer 
ser médica) e comentou que sabe 
que vai ser dif ícil trabalhar nessa 
área sendo negra: “Eu acho que 
vai ter muitas casas em que eu 
vou chegar, e vão dizer assim ‘Ah, 
aquela negra não sabe de nada! O 
que tu quer aqui na minha casa? 
Não sabe nem ler!’. Então vai ser 
dif ícil, mas eu não vou desistir, 
vou continuar na luta”.

3. Período, tema da intervenção e situação inicial

Período da intervenção: 
2002-2010

Tema: Autorreconheci-
mento; acesso a serviços e 
políticas públicas; desenvol-
vimento sustentável

Desafiado pela FLD e com o 
apoio da Evangelical Lutheran 
Church in America (ELCA), o 
CAPA iniciou o trabalho com 
os quilombolas em 2002 com o 
projeto Pequenos Agricultores 
Quilombolas, chamando algumas 
comunidades para uma primeira 
reunião. De 11 comunidades iden-
tificadas, quatro integraram-se ao 
projeto. Como disse Rita, tinham 
que “campear” as comunidades, 
tamanha a invisibilidade. Essa 
convocatória causou muito rebu-
liço e estranheza e até hoje todos 
se lembram disso. “Eu fiquei assim 
meio espantado: uma reunião de 
negros? Por que só negros?”

Houve uma grande descon-
fiança inicial, por parte dos qui-
lombolas, mas ao mesmo tempo 
uma acolhida considerada pelo 
CAPA como muito favorável. 

A proposta inicial era levar a 
essas comunidades a informação 
sobre a existência legal de Co-
munidades Remanescentes de 
Quilombo no Brasil e o que isso 
significava em termos de acesso 
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a políticas públicas, serviços e di-
reitos. Nas comunidades ouvidas, 
todos falaram da desconfiança 
inicial. Muita gente achava que a 
presença do CAPA era um golpe 
para tirar alguma coisa deles. 

Eles explicaram, explicaram, 
explicaram e o pessoal ficou todo 
assim, todo estranho... “O que está 
acontecendo? Por que isso agora?” 
Tinha muito negro que não ia. 
Achava que aquilo ali não estava 
adiantando. E teve muita gente que 
veio na casa da gente, dizer pra nós 
“Olha, vocês não vão a essas reu-
niões, vocês não participem disso 
aí, eles vão querer dar um golpe. 
Se vocês assinarem um papel, 
eles vão pegar alguma coisa...” A 
primeira reunião eu não quis me 
inscrever, foi meu marido que foi. 
Aí, depois, na segunda eu fui. E a 
gente iniciou aquela caminhada.

De 2002 a 2008 o CAPA veio 
trabalhando com as comunidades, 
aproximando-as dos movimentos 
dos agricultores familiares, dos 
espaços de comercialização e de 
tomadas de decisão, dos quais o 
principal é o Fórum de Agricultura 
Familiar. Seguindo sua metodolo-
gia de atuação, o CAPA assessora 
essas comunidades nos processos 
organizativos, na produção agro-
ecológica, na comercialização de 
seus produtos, com destaque para 
um trabalho específico com arte-
sanato; também em saúde (com 
ênfase em plantas medicinais e 
farmácias caseiras) e segurança 
alimentar. 

Uma ação de grande impacto 
foi a inclusão dos quilombolas na 

Rede de Cooperação e Comercia-
lização Solidária, programa orga-
nizado pelo CAPA, que encontrou 
alternativas locais para o enfren-
tamento da fome – valorizando 
as potencialidades da agricultura 
familiar regional, ampliando a 
produção ecológica e integran-
do comunidades historicamente 
marginalizadas, entre essas, os 
quilombolas. A partir da Rede 
de Comercialização Solidária, os 
quilombolas passaram não ape-
nas a comercializar sua produção 
dentro do Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), por meio de 
cooperativas, passando a acessar o 
mercado institucional, mas foram 
beneficiados ao mesmo tempo 
com o recebimento de alimentos 
produzidos ecologicamente, com 
grande variedade e de alta quali-
dade nutricional. Além disso, uma 
vez que o programa restringia a 
compra de produtos de associa-
ções e cooperativas, atendeu os 
objetivos de colaborar na orga-
nização e no fortalecimento das 
comunidades no que se refere ao 
trabalho em rede. 

Em 2008, deu-se outro mo-
mento muito significativo, quando 
o Território definiu o mapeamen-
to das comunidades quilombo-
las como prioridade e indicou 
o CAPA para realizá-lo. “Como 
íamos atender as comunidades 
quilombolas no Território, se elas 
não existiam para o governo? O 
primeiro passo tinha que ser a 
certificação pela Palmares” (Carla 
Rech, representante do MDA na 
região). Esse mapeamento gerou 

duas publicações: “Revelando os 
Quilombos no Sul” e “Tem Raça 
Negra Aqui”.

O próximo passo foi solicitar 
a certidão da Fundação Cultural 
Palmares e, com ela, dar entrada 
na tramitação da titulação no In-
cra. Por outro lado, buscar a con-
cretização de políticas públicas 
tais como acesso a luz elétrica e 
melhoramento das casas.

Situação inicial das comu-
nidades

Invisíveis, isoladas, com as 
pessoas trabalhando como em-
pregadas ou sob a forma de me-
eiro (parceria em que a metade 
da produção vai para o dono da 
terra) para os fazendeiros ou co-
lonos vizinhos. Essa era a situação 
inicial das comunidades. Sem ser-
viços básicos – luz, água –, sofren-
do muita discriminação por causa 
do racismo e sem perspectivas de 
continuarem na terra, pequena, 
apertada e sem segurança fundi-
ária. Não participavam dos espa-
ços da agricultura familiar; muitos 
não tinham documentos, como 
carteira de identidade. Os jovens, 
quando podiam, saíam para as ci-
dades para trabalhar, engrossando 
as estatísticas do êxodo rural e do 
crescimento das ocupações nas 
cidades. Não eram reconhecidos 
como comunidades, mas como 
um grupo de mão de obra barata 
e disponível na área rural. Em ter-
mos mais amplos, eram simples-
mente invisíveis. Não se falava da 
existência de comunidades negras 
na região.

4. Mudanças significativas

Mudanças na vida e nas 
condições de vida 

Autoestima, identidade, 
respeito

À pergunta “o que mudou?” 
todos respodem em primeiro lu-
gar identificando a consciência da 
identidade quilombola, a valoriza-
ção de sua história, a elevação da 
autoestima, a conquista de respei-
to e o enfrentamento do racismo, 
como um campo altamente signi-
ficativo de mudança.

Tem história pra trás que a 

gente até não sabia, nem o direito 
que mais tarde o negro ia ter, mas 
a gente sabia que tem uma histó-
ria do tempo da escravidão.

Uma comunidade quilombo-
la são aqueles remanescentes do 
tempo da escravidão que se esta-
beleceram em algum ponto e for-
maram seu quilombo, e hoje nós 
aqui somos um deles. Para mim 
como quilombola tem um gran-
de valor não só dentro como fora 
da comunidade, um quilombola 
hoje, ele é o cara! ... Ele é reconhe-
cido, tem respeito. 

O negro, numa repartição que 

fosse entrar, era chapéu embaixo 
do braço, cabeça baixa. Hoje, não. 
Hoje, eu digo assim com muito 
orgulho, o negro deu a volta por 
cima! Caminha de cabeça ergui-
da, entra em qualquer repartição. 
Eu mesmo, até pouco tempo, não 
entrava lá na prefeitura, pra falar 
com o prefeito. 

Quantos brancos que tinham 
aquele pequeno negocinho de ra-
cismo, hoje não queriam estar no 
nosso lugar, vendo tudo isso que 
está se passando na nossa volta? 
Tudo isso que nós temos conse-
guido! Várias pessoas brancas dis-
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alimentação

• As famílias trabalham na pró-
pria produção e têm um ganho 
garantido. “Hoje, de certo modo, 
todo mundo tem um ganho. A gen-
te faz e ganha. Antes a gente fazia 
e o retorno nunca era satisfatório”. 
Esse ganho vem da participação no 
PAA e da entrega dos produtos nas 
redes de comercialização das quais 
passaram a participar.

• Nas três comunidades vi-
sitadas, o artesanato ocupa um 
papel importante na renda atual 
das famílias. Há distintos tipos de 
artesanato, dependendo do conhe-
cimento e dos talentos existentes 
em cada comunidade. De maneira 
geral, há artesanato para utilização 
no trabalho do campo (principal-
mente cestaria e outros objetos 
feitos de taquara, cipó e fibras) e 
artesanato para decoração, como 
tapetes de retalho, peças de crochê 
etc. Em Maçambique há um grupo 
registrado de mulheres costureiras, 
que produzem, sobretudo, bolsas e 
sacolas para eventos, mas também 
roupas para consumo na própria 
comunidade.

• A venda do artesanato acon-
tece nas redes do CAPA e em fei-
ras, sempre com o apoio da orga-
nização. Segundo as artesãs, tudo 
que produzem é vendido.

• A maioria das pessoas que pro-
duzem artesanato são mulheres e 
utilizam essa renda adicional,  que é 
significativa – chegam a ganhar, em 
média, R$200,00/mês, para comprar 
coisas para suas casas. Em Torrão, 
Márcia, vice-presidente da associa-
ção, mostrou com orgulho sua ge-
ladeira comprada com dinheiro do 
artesanato. No Monjolo, dona Maria 
estava feliz com sua TV, comprada 
para desfrute de seu netinho.

• Há também hortas familiares 
na comunidade de Torrão, plan-
tadas e cuidadas pelas mulheres. 
Essas hortas ajudam a melhorar a 
qualidade da alimentação das famí-
lias e também geram alguma renda 
para as mulheres, que vendem as 
hortaliças para “as professoras da 
escola”.

Melhorias na educação: 
informática, transporte es-
colar, quilombolas na Uni-
versidade

Em Cerro das Velhas, a escola 

local conseguiu uma sala de infor-
mática por meio do projeto espe-
cial quilombola. “A meninada está 
adorando! E tudo veio por inter-
médio dos quilombolas. Tem uma 
quantidade muito grande de qui-
lombolas no colégio.”

Outro benef ício que passou 
a funcionar foi o ônibus que leva 
os alunos para a escola a partir da 
quinta série. Isso melhorou muito 
a vida dos adolescentes e jovens, 
porque antes eles tinham que ir de 
madrugada pegar o ônibus da linha 
local, que só regressava à noite. 
“Passava o dia inteiro na rua.”

No Monjolo, no momento da 
realização deste estudo, estava para 
ser iniciado um projeto de forma-
ção de jovens artistas, incluindo 
aquisição e confecção de instru-
mentos musicais. “Esse projeto 
veio para a comunidade quilombo-
la mesmo.”

Hoje há duas pessoas quilom-
bolas cursando Educação no Cam-
po. O CAPA estimula a que façam 
o ENEM, apoia nos processos de 
inscrição, pegando os dados pelo 
telefone, auxiliando a digitar etc.

Jovens com planos de futu-
ro na própria comunidade

O incentivo para que as pesso-
as estudem tem dado frutos. Ro-
sângela, uma jovem de Monjolo, 
quer sair para estudar e voltar para 
trabalhar em sua comunidade. Seu 
primeiro obstáculo foi o próprio 
pai, que queria que ela deixasse de 
estudar para trabalhar na lavoura. 

Eu ainda tenho essa ideia 
de me aventurar, sair, estudar e 
poder voltar, fazer aqui dentro 
da comunidade aquilo que eu 
necessito fazer aqui. Acho que 
todos vão precisar de mim, se eu 
tiver capacidade de poder ensi-
nar, poder ajudar as pessoas, na 
minha volta.

A questão do êxodo dos jovens 
para estudar e também para tra-
balhar tende a diminuir, segundo 
apreciação das pessoas entrevis-
tadas, porque agora eles têm con-
dições de ter uma renda mesmo 
trabalhando na terra na própria 
comunidade. 

Políticas que incentivam e 
dão até mesmo um certo retorno 

financeiro para esse jovem que 
vai estar dentro da comunidade 
é uma oportunidade para ele vol-
tar e ter uma contribuição junto 
às comunidades. 

Isso se constrói também pela 
autoestima, orgulho de ser qui-
lombola e respeito adquirido. Com 
isso, diminui a vergonha de ser “da 
roça”. A participação no movimen-
to, na organização, ajuda a ampliar 
horizontes e a dar mais significado 
e futuro para suas vidas. Um exem-
plo muito comentado foi de Jerry, 
jovem liderança de Monjolo, que 
hoje representa todos os quilom-
bolas no Território. Ele saiu para 
trabalhar, ficou dez anos fora, “se 
bateu muito”, depois voltou. E hoje 
tem uma vida mais tranquila, mais 
feliz e com melhor qualidade. Um 
velho da comunidade explicou 
que um quilombola não consegue 
ir embora assim de sua terra e não 
voltar mais, isso é muito dif ícil por-
que “o umbigo chama. O umbigo 
do Jerry estava enterrado aí nessas 
pedras, chamando ele de volta, por 
isso ele voltou”.

Mudanças do ponto de 
vista de equidade de gênero

Nas quatro comunidades vi-
sitadas, há forte participação das 
mulheres na associação, inclusive 
em cargos de direção (vice-presi-
dente). Em geral, opinam sobre os 
projetos e outras decisões internas. 
Muitas saem para representar a 
comunidade, mesmo com as difi-
culdades que isso implica. Alguns 
maridos entendem e colaboram; 
outros, não. As que têm filhos pe-
quenos os levam para as reuniões. 
Comentam que antes não era as-
sim, elas viviam “só em casa e na 
roça”. Com o aumento da renda 
das mulheres, proveniente princi-
palmente do artesanato, sentem-
se mais livres para comprar coisas 
para a casa e empoderadas porque 
estão “ajudando o marido” a man-
ter a família. No Torrão, as mulhe-
res comentaram que os maridos 
ajudam a fazer os tapetes de reta-
lho e não se sentem constrangidos. 
“Levam tudo na brincadeira”.

Mudanças na organiza-
ção e no movimento qui-
lombola 
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3. Período, tema da intervenção e situação inicial

Período da intervenção: 
1996-2010.

Temas: direito territorial; 
afirmação da identidade; 
educação 

O foco deste estudo de caso 
sobre o Maranhão é o trabalho do 
CCN em relação à regularização 
fundiária, a organização do mo-
vimento quilombola e o fortale-
cimento da identidade por meio 
de ações de cultura e de edu-
cação. Desde sua fundação, em 
1979, o CCN começou a mapear 
as comunidades negras rurais do 
Maranhão, chamadas “terras de 
pretos”. Identificou os primeiros 
conflitos na década de 80, um dos 
quais, refere-se a Santa Maria dos 
Pinheiros, comunidade visitada 
por este estudo. Após a Consti-
tuição de 88, a estratégia do CCN 
foi trabalhar em casos paradigmá-
ticos de titulação de terras, a fim 
de que servissem como modelo 
de demonstração da aplicação do 
artigo 68. Novamente Santa Ma-
ria dos Pinheiros surge entre as 
comunidades selecionadas.

Por outro lado, o PQRN co-
meçou a trabalhar a partir das 
escolas das comunidades, com o 
foco na identidade quilombola e 
no estudo da história e da cultura 
local afrobrasileira e africana na 
linha do que seria regulamenta-
do pela Lei 10.639, que rege a in-
clusão desses temas no currículo 
educacional. A aprovação dessa 
Lei foi resultado da luta dos mo-
vimentos negros em todo o país, 
com participação do CCN.

Este estudo parte do final da 
década de 90, focando-se espe-

cialmente os anos do Programa 
de Apoio ao Movimento Negro 
(PAMN), por meio do qual a 
CESE apoiou o CCN até 2010. 
Desde 2002, o PQRN recebe 
apoio direto da Christian Aid; e a 
CESE  por meio do Programa de 
Pequenos Projetos, tem apoiado a 
ação do PVN no Médio Mearim 
e no Baixo Parnaíba, com ênfase 
em terra, território, identidade e 
gênero. As comunidades visita-
das foram Filipa, Santa Maria dos 
Pinheiros e Santa Rosa dos Pretos, 
todas no município de Itapecuru-
Mirim, que tem 23 comunidades 
quilombolas certificadas. Filipa e 
Santa Rosa dos Pretos foram cer-
tificadas em 2005 e Santa Maria 
dos Pinheiros, em 2004. 

Situação inicial
Na época do PAMN, 1996, à 

exceção de Filipa, cuja terra havia 
sido demarcada anteriormente, 
ainda que não como território 
quilombola, nenhuma das co-
munidades visitadas tinha área 
demarcada, muito menos certifi-
cada. Santa Maria dos Pinheiros 
vivia um conflito grave com os fa-
zendeiros vizinhos e tinha o aces-
so à estrada principal impedido 
por um pretenso proprietário de 
terras. Não havia serviços como 
luz e água encanada. Filipa come-
çava a trabalhar com a afirmação 
da identidade quilombola, com 
sua origem etnicorracial, com o 
conhecimento de sua história e 
com a revitalização das manifes-
tações culturais da comunidade, 
a partir do trabalho do PQRN.

O CCN, muito presente desde 
sua criação no cenário da luta pe-

los direitos das comunidades ne-
gras rurais e contra o racismo, já 
era referência no estado e no país. 
Uma das dificuldades institucio-
nais do CCN era a tensão origi-
nária de sua dupla identidade: 
movimento e organização não-
governamental, com execução de 
projetos e captação de recursos. 
O CCN já fazia algumas parce-
rias com programas do governo, 
entre os quais o PETI, Progra-
ma de Erradicação do Trabalho 
Infantil,e ocupava alguns espaços 
consultivos como participante de 
conselhos temáticos.

Em termos de direito terri-
torial, o PVN produzia estudos, 
laudos e publicações que emba-
savam a sociedade e o Estado na 
luta pela titulação das “terras de 
preto”, chegando a trabalhar em 
parceria com o Incra e com o Iter-
ma no sentido de avançar com os 
estudos e laudos. O trabalho do 
PVN era realizado em parceria 
com a Sociedade Maranhense 
de Defesa dos Direitos Huma-
nos, em parte pela parceria na 
temática (a SMDDH prestava o 
apoio jurídico), em parte porque 
a SMDDH possuía uma estrutura 
institucional mais adaptada para 
administrar o PVN.

No cenário nacional, as 
maiores mobilizações quilom-
bolas aconteciam no Maranhão 
e no Pará. A Aconeruq era uma 
conquista recente, assessorada 
pelo CCN e voltada basicamen-
te para a luta política. Essas duas 
instituições eram consideradas 
pelos quilombolas como refe-
rências para qualquer situação 
de conflito. 

4. Mudanças significativas

4.1. Mudanças na vida 
e nas condições de vida das 
três comunidades visitadas 

Hoje nós temos uma realida-
de em comunidades, que mudou 
alguma coisa. Pouco, muito pou-
co, uma gota d’água no oceano, 
mas que não é mais aquele quadro 
caótico, que você chegava e via 

só pessoas ali dentro das matas, 
como se não fossem seres huma-
nos (Ana Amélia, CCN)

Santa Maria dos Pinhei-
ros

• Terra demarcada
Os 400 hectares demarcados 

são apenas parte do que a comu-
nidade reivindica. A localidade 

vive uma situação muito tensa, 
marcada por conflitos armados, 
com área delimitada com cerca 
eletrificada A ampliação da área 
está barrada por ordem judicial 
devido à reivindicação de um 
haras que ocupa 600 hectares de 
extensão e que tem interesse em 
provar que não há quilombolas 
no local. 
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mens e que os homens é que ti-
nham que estar na reunião, mas 
no momento das perseguições, 
a situação de uma liderança ter 
que ficar 20 dias dentro do mato, 
escondido, então nessa hora são 
as mulheres que conseguem ga-
rantir essa coisa da manutenção 
da pessoa lá. Em Frechal as mu-
lheres estiveram muito presentes 
e também resguardaram as co-
munidades. (Ana Amélia, CCN)

• Maior participação das mu-
lheres na vida política do quilom-
bo 

 Antigamente, a gente via 
só homens na coordenação e na 
presidência da associação. Hoje, 
geralmente, as mulheres é que 
são presidentes. Eu estou vindo 
de dois mandatos. A gente hoje 
vê as mulheres participando, 
dando suas opiniões. Hoje elas 
estão bem desenvolvidas. No-
venta por cento (da participação) 
são mulheres. Até na questão 
das organizações, você vê mais 
mulher. Agora que nós estamos 
lutando mesmo é pelo espaço da 
gente, porque nós temos muitas 
mulheres, mas sempre é como 
secretária, nesses lugares. E nun-
ca a mulher fica na posição, por-
que a gente sabe que pra todos os 
controles a mulher é muito mais 
preparada para trabalhar quase 
do que os homens. A gente sabe 
que os problemas com os ho-
mens são mais. As mulheres são 
mais conscientes dentro da luta. 
(Dona Nice, representante da 
Conaq no Maranhão)

• Participação das mulheres em 
reuniões, assembleias e mobiliza-
ções

Até então as mulheres eram 
mais na lavoura, só na cozinha, 
e hoje elas já participam bem de 
reunião, já saem pra participar 
fora. (Dona Gilda,, Soassim)

Em 92, quando eu cheguei, 
elas eram muito ausentes. Nós tí-
nhamos reunião com 50-60 pes-
soas, no espaço. Dessas, a maio-
ria era homem. Nós tínhamos ali 
cinco ou seis mulheres, que fica-
vam paradas o tempo todo. (Ana 
Amélia, CCN)

• Conhecimento do próprio 
corpo

Uma coisa que foi muito boa, 

principalmente para as mulhe-
res, foi em relação a conhecer seu 
corpo, que era uma coisa que as 
mulheres ainda tinham vergonha 
de estar se olhando no espelho, 
de estar procurando os exames 
necessários, como, por exemplo, 
o preventivo. E a gente começou 
a conversar entre si, em relação a 
tudo o que a gente aprendia nas 
oficinas. (Dona Gilda, Soassim)

• Mulheres ocupando espaços 
políticos

Nós já conseguimos muita 
coisa. Primeiro, a gente não tinha 
esses conhecimentos; hoje a gen-
te lutou, primeiro, pelo direito do 
negro; depois, o direito da mu-
lher, o direito do jovem, e aí, por 
meio desse movimento a gente 
começou a conseguir nosso es-
paço. Logo quando nós entra-
mos, pra gente ter uma mulher 
negra sendo vereadora, prefeita, 
era muito dif ícil, e hoje eu já fui 
vereadora, como negra e quebra-
deira de coco, e a gente começou 
a conseguir espaço. Eleger uma 
quebradeira de coco, uma negra 
lá das comunidades, lá do qui-
lombo, acho que fui a primeira. 
(Dona Nice, Canaq)

Poder de influência so-
bre decisões que os afetam 

• Perigo na relação de poder 
com o Estado

Pra nós é problema, para nós 
é perigo, porque os governos que 
estão no poder nunca foram do 
lado do quilombola, sempre fo-
ram do lado do latifúndio, e fo-
ram os fazendeiros que sempre 
tentaram nos despejar das nossas 
terras. Para nós é um problema 
muito sério, principalmente no 
Maranhão. (Dona Nice, Conaq)

• Estratégia de militantes ocu-
pando espaços de governo

Nós precisamos saber o se-
guinte: qual é o Estado que nós 
vamos ocupar? E quem são as 
pessoas que vão estar acima da 
gente? São racistas? São aliadas 
da gente? Porque você pode ter 
um governador aliado, mas você 
pode ter um governador que é 
racista e diz pra sociedade que 
botou alguém lá. E vai dourando 
a pílula! Numa mesa grandona tu 
é o único secretário, só tem tu de 
negro, a festa é só de branco, mas 
tu tá sentado porque é secretário, 
tu não consegue fazer essa ava-
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um cenário que até então essas 
lideranças não tinham, de facilida-
de, de oportunidade, mas não no 
campo da garantia do direito num 
aspecto coletivo” (Socorro, CCN).

• Falta de incorporação da luta 
quilombola em outras entidades, 
como o sindicato dos trabalhado-
res rurais – pouca interlocução 
política com outros segmentos da 
sociedade.

• Perda de capacidade política 
de reivindicar. “No Governo Lula, 
nós avançamos na política e per-
demos na organicidade” (Ivo Fon-
seca, Aconeruq).

No entanto, mesmo com a cri-
se, “o Maranhão tem participado 
de todas as brigas junto ao gover-
no. Decreto 4887, IN, cobranças… 
estamos presentes” (Lidiane, In-
cra). Para o procurador do MPF, 
as comunidades quilombolas têm 
um “discurso coeso” e suas falas 
conseguem “trazer sensibilidade 
para o problema”. Ele vê os quilom-
bolas com mais força que o movi-
mento indígena, com demandas 
mais sistematizadas. “Santa Rosa 
dos Pretos – nunca vi gente tão or-
ganizada, estão semanalmente em 
todos os lugares”. A crise da Aco-
neruq está servindo de reflexão 
para todo o movimento, para as 
comunidades, para os militantes. 
Cumpre, dessa forma, extrair uma 
função pedagógica deste momen-
to, desvelando os perigos do isola-
mento das lideranças em relação 
a suas bases, da personalização 
em detrimento dos coletivos e da 
necessidade de assessoria técnica 
e política para enfrentar as novas 
e cada vez mais complexas situa-
ções colocadas para o movimento 
quilombola.

Mudanças na relação 
com o governo 

Uma comunidade que pas-
sou, 20 anos 50 anos, e não ti-
nha uma escola, não tinha uma 
estrada, não tinha energia, não 
tinha reconhecimento do gover-
no, que passa a ter esse reconhe-
cimento, pra ela é um avanço. 
Agora, a segurança em si, que é 
a terra, é onde eu digo: Não! (Ivo 
Fonseca, Aconeruq).

• O olhar do governo para com 
as demandas quilombolas está um 

Perdeu essa ideia do coleti-
vo, da organização mais ampla, 
começaram as discussões muito 
individualizadas, muito particu-
larizadas, sem envolvimento do 
conjunto. Se perdeu essa ideia 
de reunir com as comunidades 
- que era a grande força! - de 
realizar, por exemplo, reuniões, 
assembleias. (Socorro, CCN)

- Crise identitária da Acone-
ruq (movimento X organiza-
ção/entidade) – Ser prestador 
de serviços para o Estado, exe-
cutor de políticas públicas, ou 
movimento reivindicativo e de 
luta? 

O que acontece no Mara-
nhão? A demanda cresceu, ne-
cessitava de um controle mais 
técnico, mais formado, de pesso-
as mais formadas, para adminis-
trar o crescimento da entidade, e 
as pessoas que estavam não teve 
a condição, não teve a formação 
pra isso. Então a coisa cresceu, e 
quem estava não soube adminis-
trar. Há uma queda. Tem que ter 
transparência. E em primeiro lu-
gar é a responsabilidade. Enten-
der que ao ir pra lá eu não vou 
ganhar um milhão de dinheiro, 
que eu não vou ser assalariado 
com um salário grande, é um 
processo de sentimento da luta. 
(Ivo, Aconeruq).

• Existência de muitas frentes 
de trabalho e dificuldade da Aco-
neruq em monitorar as ações; 
fragmentação do movimento e 
das ações; ausência de planeja-
mento que era mais frequente 
quando as ONGs de assessoria 
– SMDDH e CCN – estavam no 
centro da ação.

• Jogo político / política parti-
dária – jogo de desarticulação do 
movimento, ligação com políticos 
locais, fragilidade dos presidentes 
de associações.

• Cooptação de lideranças, 
corrupção 

um estado que tem 65% da 
população abaixo da linha da 
miséria, onde as populações são 
tremendamente dependentes… 
Há uma fragilidade do próprio 
movimento (Prof. Luizão). 

“Começou a ser oferecido para 
algumas lideranças quilombolas 

pouco mais atento. “A gente fez 
capacitação com os técnicos do 
governo sobre quilombolas.” (Pe-
drosa, SMDDH)

• Houve celebração de convê-
nio do CCN com o órgão de terras 
do estado, para trabalhar nos pro-
cessos de titulação.

• O PQRN  oferece formação 
de professores e gestores de edu-
cação, levando todo o material, 
inclusive o lanche. As escolas que 
aceitam a formação oferecem ape-
nas o espaço f ísico. Dessa forma, o 
trabalho do PQRN surge sempre 
como algo externo, não interna-
lizado institucionalmente pelo 
estado, nem como metodologia, 
nem como prestação de serviços. 
Não há convênios formais para 
essa ação. 

• A formação de professores 
é exitosa em alguns municípios. 
Um exemplo é o caso da atual 
secretária de educação de Itape-
curu Mirim, formada pelo PQRN 
quando era professora, e que criou 
um Grupo de Trabalho munici-
pal para implementação da Lei 
10.639. Mas com a rotatividade 
dos professores, que são contra-
tados e não concursados, é dif ícil, 
em geral, manter o acúmulo de 
aprendizagens.

Mudanças na percepção 
pública sobre os quilom-
bolas

Não é fácil dar visibilidade 
à questão quilombola – essa é a 
conclusão do MPF, do CCN e de 
todos os demais entrevistados. A 
divulgação do caso de Alcântara 
tem sido muito negativa para as 
comunidades, colocadas como 
“empecilho” para os grandes em-
preendimentos.

Socorro, do CCN, afirma que, 
para a sociedade maranhense em 
geral, o assunto não tem importân-
cia, não tem signficado, não circu-
la. A enorme influência da mídia 
coloca as questões quilombolas 
de forma negativa e pejorativa. Os 
negros, em geral, e os quilombolas, 
especificamente, são vistos como 
figuras exóticas. “Quem chama de 
comunidade quilombola é o movi-
mento, é a universidade que estuda 
essas questões, mas, de uma forma 
geral, a sociedade e até os órgãos de 
governo chamam de povoados”.
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7. Contribuição da organização de apoio e de outros atores

Atuação do CCN 
• Informação, formação e for-

talecimento das comunidades
“Faz toda a diferença a comu-

nidade que já teve visita do mo-
vimento e outras que nem sabem 
de nada” (Lidiane, Incra). 

Essas ONGs de apoio são 
fundamentais. As comunidades 
ficam reféns de tudo – pretenso 
proprietário que toma tudo, pede 
aforamento e as comunidades 
têm que pagar foro. Se sujeitam a 
isso… Às vezes é prefeito que faz 
chantagem… A questão da infor-
mação continua sendo muito im-
portante (Pedrosa, SMDDH).

• Fiscalização e qualificação
“O CCN, junto com todo o 

movimento, fiscaliza o governo e 
qualifica sua intervenção nas co-
munidades”. (Lidiane, Incra).  

• Assistência jurídica e me-
diação

São muitos processos de 
reintegraçao de posse, ações pos-
sessórias e as comunidades não 
têm a quem recorrer para falar em 
nome delas em juízo. Quem tem 
feito isso é o CCN e o SMDDH 
e às vezes a Defensoria Pública 
do estado. Há muita necessidade 
dessas ONGs do ponto de vista 
judicial, porque quem deveria 
fazer, a Defensoria Pública, não 
funciona. (Alexandre Soares, Pro-
curador MPF)

• Papel aglutinador e de for-
mação de quadros

O CNN desempenha um pa-
pel aglutinador do movimento, 
formando redes de apoio, mobi-
lizando parcerias. Sua atuação na 
formação não se dá apenas junto 
às comunidades e ao movimen-
to, mas também com tomadores 
de decisão, como o caso da pro-
curadora responsável pela Sexta 
Câmara (que trata dos direitos 
das comunidades tradicionais 
no MPF – Índios e Minorias), 
que “começou a aprender o que 
sabe de quilombola com o CCN”, 
segundo o procurador no Mara-
nhão, que, por sua vez, foi esta-
giário do PVN/CCN quando era 
estudante. Para ele, o CCN “en-

sinou ao MPF” sobre a questão 
quilombola.

• Assessoria ao movimento 
quilombola

Nesta última década houve 
certo afastamento do CCN no 
assessoramento à Aconeruq. Isso 
está sendo atualmente reavaliado, 
apontando para a necessidade da 
assessoria. Tanto para o CCN 
como para as comunidades, a as-
sessoria às associações e ao movi-
mento é fundamental. 

• Contribuição para criação 
das novas instâncias do estado 
para igualdade racial 

Quem realmente fez com 
que o estado criasse essa estrutu-
ra formal da Secretaria da Igual-
dade Racial, do Conselho, partiu 
do Centro de Cultura Negra do 
Maranhão com as outras entida-
des. O projeto mais importante 
do movimento negro brasileiro, 
na minha opinião, é o projeto 
Vida de Negro – e digo isso sem 
a mínima intenção de desmere-
cer o movimento negro brasileiro 
– que é a titulação das terras, que 
permitiu até criar a SEPPIR. (Prof. 
Luizão, CCN)

• Ocupação de cargos no go-
verno (Secretaria do Estado de 
Igualdade Racial; coordenação 
de Educação no Campo na Se-
cretaria de Educação) com poder 
de incidir na implementação de 
políticas públicas – articulação 
com os demais órgãos do esta-
do a política de igualdade racial; 
construção de EFA e escolas qui-
lombolas.

• Intervenção nas Políticas 
Públicas de Educação

Assento no Fórum de Diver-
sidade Etnicorracial no âmbito da 
Secretaria Estadual de Educação.

Participação na construção 
de material didático para educa-
ção quilombola (livro MEC/SE-
CAD); consultoria para o MEC

Contribuição no processo de 
Implementação da Lei 10639/03. 

Conseguimos que isso fosse 
trabalhado nas escolas. A ambien-
tação das escolas já é feita de uma 
forma diferente. Trabalhamos 
com processo educativo, peda-

gógico, para ter algum resultado, 
alguma interferência na escola, 
principalmente com as crianças e 
jovens. (Socorro, CCN)

Características do CCN 
que contribuíram para as 
mudanças

• Convivência diária com as 
comunidades, muita atividade de 
campo, vivenciando o problema 
junto, criando vínculos. 

O hotel que nos recebia eram 
as casas dessas famílias. Aprender 
com elas e a ajudá-las a compre-
ender todo esse processo, porque 
existia um entendimento de que 
se você está numa comunidade 
que não tem estrutura, e você não 
tem terra, não tem nada, é porque 
Deus quer. As pessoas não conse-
guiam fazer uma leitura de que ali 
estava presente uma negação de 
direitos, de valorização da vida, e 
um processo de exclusão da socie-
dade brasileira. Essa discussão nós 
conseguimos perpassar mediante 
momentos de seminários, de reu-
niões, de oficinas, da convivência 
diária. (Ana Amélia, CCN). 

• Compreensão da importân-
cia dos encontros de comunida-
des negras, que eram enormes 
(duas ou três mil pessoas) e foram 
fundamentais para o movimento.
Pesquisa (formação de pesquisa-
dores do CCN), análise e publi-
cação de resultados, mostrando 
para o governo, para a academia 
e para toda a sociedade os dados 
e a realidade, fornecendo laudos 
para o Incra ou dados que acele-
ram os processos.

• Trabalho simultâneo como 
movimento negro urbano, ten-
do em seus quadros pessoas de 
proeminência na vida intelectual 
do Maranhão, fazendo parte dos 
movimentos negros nacionais, e 
com total identificação com as 
questões do movimento quilom-
bola. Ser ao mesmo tempo um 
movimento, no sentido da mili-
tância, e uma ONG, com estrutu-
ra, projetos, institucionalidade.

• Formação de quadros – o 
procurador do MPF, Alexandre 
Silva Soares, foi estagiário do 
PVN; há outras pessoas que hoje 
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coordenam projetos no CCN e 
que foram, antes, beneficiários 
de ações do Centro de Cultura 
Negra.

Outros atores e organi-
zações com papel relevante

• Aconeruq – criada a partir 
do trabalho do CCN, ator funda-
mental no movimento quilom-
bola nacional, reúne centenas de 
associações de comunidades qui-
lombolas no Maranhão. Em fase 
de superação da atual crise admi-
nistrativa e política.

• SMDDH – parceira histórica 
do PVN atua sobretudo na área de 
assessoria jurídica.

• Sindicatos de Trabalhado-
res Rurais – uns mais envolvidos 
que outros. Apoiam mobilizações, 
reuniões, passagens etc. O STR de 
Itapecuru Mirim foi um parceiro 
fundamental no início do traba-
lho; hoje está distante, com outra 
orientação política, “cooptado” 
(segundo analisa Justo Evangelista, 
ex-presidente do STR e militante 
fundamental do movimento qui-
lombola).

• Fetaema – “Acho que próxi-
ma formação da Fetaema já deve 
ter um departamento para discu-
tir a questão dos quilombos” (Ivo 
Fonseca, Aconeruq). 

• Incra – A responsável local 
no Incra e sua equipe (uma enge-
nheira) são aliadas fortes do CCN 
e do movimento, embora traba-
lhem numa estrutura emperrada.

• MPF – aliado fundamental 

na estratégia de levar para o judi-
ciário as ações que não avançam 
no Incra, provocar, fazer audiên-
cias públicas.

CESE e Christian Aid
“A CESE, como agência, é uma 

das poucas que apoia a reflexão. 
Apoia a realização de assembleia, 
apoia o movimento”. (Pedrosa, 
SMDDH)

A CESE continua apoiando 
ações do CCN nas novas regiões 
– Médio Mearim e Baixo Par-
naíba, onde a organização está 
expandindo sua atuação, nos 
mesmos moldes e metodologias 
trabalhados na região de Itapecu-
ru-Mirim, Codó e Alcântara na 
época do PAMN.

Foi e continua sendo funda-
mental o apoio da Christian Aid 
e da CESE porque a gente enten-
de que esse processo de fortaleci-
mento organizativo das comuni-
dades continua agora mais ainda, 
muito mais forte do que alguns 
anos atrás. (Socorro, CCN)

Características diferen-
ciais desses apoios

Autonomia no desenvolvi-
mento das ações 

Essas instituições sempre 
nos permitiram ter autonomia 
e, a partir das nossas ideias, das 
nossas propostas em conjunto 
com as comunidades, desenvol-
ver o trabalho. É claro que exis-
tiam e existem diretrizes que 

8. Principais impactos

O papel do CCN, cada vez 
mais destacado nos espaços de 
participação política tanto no Es-
tado como em nível federal tem 
a ver com seu desenvolvimento 
institucional, apoiado tanto pela 
CESE quanto pela Christian Aid. 
O avanço em espaços de cria-
ção e de execução de políticas 
identitárias, tanto no Maranhão 
quanto no país, têm relação di-
reta com a luta dos movimentos 

negros e com a luta do CCN. O 
fato de o CCN ter hoje militan-
tes convidados a ocupar postos 
de decisão no governo estadu-
al é significativo, assim como a 
ampliação do trabalho do CCN 
para novas regiões do Mara-
nhão, onde há grande tensão 
fundiária.

A reflexão do movimento 
quilombola sobre os riscos da 
relação com o estado, da capta-

ção de recursos, das lideranças 
personalistas e sobre a necessi-
dade de retomar a parceria mais 
próxima com as organizações de 
assessoria é um aspecto que me-
rece destaque.

Ainda que tenha havido pou-
co ou quase nenhum avanço nas 
titulações, outras políticas pú-
blicas começam a ser acessadas 
pelas comunidades, a partir da 
certificação como quilombolas.

são importantes para o apoiador 
e para as agências, mas essas di-
retrizes nunca se caracterizam 
como uma camisa-de-força. Ao 
contrário, houve sempre um di-
álogo muito aberto em relação 
às diretrizes que sempre foram 
colocadas como importantes no 
processo. (Socorro, CCN)

Apoio ao desenvolvimento 
institucional 

O apoio foi sempre no sen-
tido do fortalecimento institu-
cional. A Christian Aid investiu 
muito nisso, durante todos esses 
anos que tem nos apoiado. Uma 
preocupação muito presente 
da Christian Aid e também da 
CESE foi que a organização não 
é o projeto em si, o Projeto Vida 
de Negro, o Projeto PQRN, mas 
como é que a organização está 
constituída, como é que ela se 
fortalece no sentido de poten-
cializar suas ações, e que essas 
ações permitam ter consequên-
cias positivas. (Socorro, CCN)

 
Reconhecimento e valoriza-

ção da história de luta da orga-
nização 

É importante essa caracte-
rística de ser não somente como 
uma pessoa que receba um apoio 
financeiro como se fosse um be-
neficiário somente, que só está 
em busca de recursos, mas por 
ser enquanto sujeito que tem 
autonomia, que pensa, que tem 
uma história que deve ser respei-
tada, valorizada. (Socorro, CCN)
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Isso significa que vários dos 

programas de governo já existen-
tes – como o Luz para Todos ou 
o Minha Casa, Minha Vida – pas-
sam a ter um tratamento priori-
tário para territórios quilombo-
las. No entanto, como a maioria 
desses programas federais tem 
execução descentralizada, ou seja, 
passam pelo governo municipal, 
nem sempre essa priorização é 
verificada. No caso da educação, 
por exemplo, as escolas quilom-
bolas recebem um percentual 
mais alto do recurso per capita 
para merenda escolar. Isso tem 
representado em alguns casos não 
um facilitador, mas um problema 
real para as comunidades, devido 
à “corrida” dos municípios para 
acessar esses recursos. A descen-
tralização implica  também que as 
organizações de apoio e assessoria 
envolvam os governos municipais 
em sua intervenção, o que nem 
sempre é simples.

Para acessar algumas dessas 
políticas públicas, basta a certifi-
cação quilombola, emitida pela 
Fundação Cultural Palmares. É o 
que tem acontecido com algumas 
das comunidades visitadas, que 
têm acesso a recursos para cultu-
ra, por exemplo. No entanto, há 
serviços que dependem da deli-
mitação territorial, como é o caso 
do projeto de água no Baixo Sul da 
Bahia – enquanto não há a defini-
ção dos limites do território qui-
lombola, esse serviço não avança. 
Outra situação pendente é a da se-
guridade social citada no caso do 
Rio Grande do Sul, onde as orga-
nizações de assessoria levantam a 
possibilidade de o governo aceitar 
a certificação quilombola como 
documento comprobatório para a 
aposentadoria dos quilombolas na 
categoria de trabalhador rural.

Como apresentado na Parte I 
deste estudo, a situação da maio-
ria das comunidades é de insegu-
rança alimentar, risco nutricional, 
falta de saneamento básico - ne-
nhuma das comunidades visita-
das tem estrutura de saneamento 
básico -, falta de energia elétrica, 
serviços de saúde precários ou 
quase ausentes e acesso deficitário 
à educação.

Em relação à energia elétrica, 
as comunidades quilombolas da 

região de atuação da FLD/CAPA 
no Rio Grande do Sul somente ti-
veram acesso a esse serviço depois 
da certificação como quilombolas. 
No Baixo Sul da Bahia, nem todas 
as comunidades têm acesso à luz, 
assim como no Maranhão. Na Ma-
rambaia, o serviço ainda não tinha 
chegado à época da realização 
deste estudo, embora tenha sido a 
primeira comunidade quilombola 
do Rio de Janeiro a se inscrever no 
programa.

A questão da educação é ilus-
trativa de como o racismo preju-
dica essas comunidades em seu 
acesso aos serviços. No Mara-
nhão, embora escolas de ensino 
médio tenham sido construídas 
nas áreas quilombolas, a reação 
política contrária impede que 
funcionem – foram construídas, 
mas estão fechadas. O trabalho do 
CCN de formar professores e de 
produzir material didático especí-
fico não é internalizado pelo esta-
do, nem como metodologia, nem 
como convênio para prestação de 
serviços. No Rio Grande do Sul, 
a maioria dos quilombolas desis-
te da escola antes de completar o 
ensino fundamental. Algumas das 
crianças entrevistadas declararam 

que sofrem racismo na escola e 
que esta ignora o tema quilombo-
la, embora exista a Lei 10.639 que 
trata da inclusão da história e cul-
tura afro-brasileira e africana no 
currículo.

Há muitas críticas aos resul-
tados dos programas do governo, 
uma das quais é que esses proje-
tos especiais quilombolas servem 
apenas para desviar a atenção das 
comunidades da questão central, 
que é a terra, o território, ou en-
tão de que as políticas de governo 
servem como espaços de cliente-
lismo e de manutenção da subser-
viência das comunidades. No en-
tanto, apesar da validade dessas e 
de outras críticas, é evidente que a 
própria existência dessas políticas, 
programas e projetos do governo 
representam uma conquista no 
reconhecimento dos direitos qui-
lombolas.

Quando se observa a questão 
da sustentabilidade econômica, 
também é inegável que houve 
avanços a partir das políticas de 
seguridade social do Estado, espe-
cialmente o Bolsa Família, mas fica 
evidente a prática sistemática de 
violação dos direitos das comuni-
dades quilombolas, quando estas 
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EED para um projeto desenvolvi-
do com a União Européia com o 
objetivo de trabalhar com comu-
nidades negras tradicionais.

Historicamente, as agências 
ecumênicas permitiram a criação 
de fundos de pequenos projetos 
(fundos delegados), cuja impor-
tância foi comprovada por estudos 
já realizados, em razão de sua agi-
lidade, sua capacidade de atender 
situações-limite etc. Dos fundos 
dessa natureza, hoje funcionam 
apenas o da FLD  e o da CESE. O 
Programa de Pequenos Projetos da 
CESE foi citado pelas organizações 
do Maranhão, CCN e SMDDH, 
como muito importante para os 
movimentos, que contam com 
esse canal para atender a suas ne-
cessidades de mobilização e de ar-
ticulação. O desafio que se coloca 
é a manutenção desses pequenos 
projetos, com a redução dos re-
cursos das agências internacionais 
e as limitações na relação entre as 
organizações de apoio e o governo 
brasileiro, que impedem a interme-
diação de recursos governamentais 
por organismos da sociedade civil.

O questionamento à continui-
dade da cooperação internacional 
no Brasil, com as dificuldades no 
entendimento das desigualdades, 
tem feito aumentar as exigências, 
tanto para as agências como para 
os seus parceiros, acerca do mo-
nitoramento, avaliação, identifi-
cação de impacto e visibilidade. 
Tanto os parceiros no Brasil como 
as próprias agências precisam se 
atualizar quanto a estes temas e 
aperfeiçoar as suas intervenções. 
Daí a compreensão de que a elabo-
ração de relatórios mais exigentes, 
embora signifique maior volume 
de trabalho imediato para as or-
ganizações no Sul, é a contraparte 
dessas organizações no processo 
político de apoio à sustentabilidade 
da cooperação e também parte de 
uma estratégia comum de susten-
tabilidade do Brasil na agenda da 
cooperação ecumênica.

A própria formação da Aliança 
ACT como novo ator abre muitas 
novas possibilidades para a coope-
ração Sul-Norte, que precisam ser 
aprofundadas.

O valor agregado da coo-
peração ecumênica

Quando se fala em valor agre-
gado, é preciso esclarecer que não 
se está falando de valor de exclusi-
vidade, ou seja, valor agregado por 
alguns em detrimento de outros. 
Não se trata de comparação, mas 
de constatação de onde, como e 
por que a cooperação ecumênica 
agrega valor às intervenções.

Transparência, diálogo, 
atitude de escuta e abertura

Essas características são funda-
mentais para o aprendizado mútuo, 
segundo o princípio do desenvolvi-
mento transformador.

As relações têm mão dupla e 
por isso, quanto mais essas caracte-
rísticas estiverem presentes, maior 
a qualidade da intervenção e da 
parceria. Por exemplo: se, por um 
lado, o EED ajuda a FLD a refletir 
e a planejar, o trabalho da FLD/
CAPA também está influenciando 
o EED a criar maior interesse espe-
cífico no tema quilombola. O tra-
balho da FLD/CAPA levou o EED 
a trabalhar com uma ampliação do 
público rural atendido, mostrando 

que este público não é composto 
apenas de agricultores, mas tam-
bém de pescadores artesanais, in-
dígenas, quilombolas.

Outro exemplo é a relação de 
Koinonia com a Christian Aid, 
que, a partir do apoio institucio-
nal, tem permitido a Koinonia 
avançar em suas prioridades e de-
finir o foco da intervenção, o que 
deu origem a experiências inova-
doras como a criação do Grupo 
de Trabalho Jurídico e a criação 
do informativo Territórios Negros 
e do Observatório Quilombola. 
Essa atitude, firmada na confiança 
mútua, permite que a intervenção 
vá se adaptando às descobertas e 
necessidades do processo em seus 
diferentes momentos.

Apoio Institucional
O apoio institucional dirigido 

para a missão da organização for-
talece o parceiro em sua atuação 
de incidência política e é um valor 
agregado porque confere mobili-
dade política para atuar.







125
culos entre comunidades locais, 
organizações de apoio e assessoria 
no Brasil e organizações parcerias 
no Norte é manter-se conecta-
do internacionalmente. O que se 
coloca para as organizações ecu-
mênicas a atuação em redes, em 
processos coletivos, não apenas 
canalizando recursos do Norte 
para que se resolva o problema, 
mas atuando coletivamente para 
uma mudança sustentável, dura-
doura e concreta. 

Nesse sentido, é importante 
mostrar o Brasil real para os países 
do Norte. Nas questões relativas 
à seguridade social e ao acesso a 
serviços, a consciência social dos 
países do Norte indica que o prin-
cipal foco é o atendimento à popu-

lação e não o reforço da sociedade 
e de sua capacidade de organiza-
ção, de monitoramento de políti-
cas, de pressão sobre o Estado. É 
importante mostrar ao Norte que 
no Brasil a existência de políticas 
sociais de atendimento não signi-
fica que as comunidades tenham 
esse acesso. Para tal, é necessário 
se organizar, fazer incidência, mo-
bilizar e exercer controle social. 
Trata-se de fortalecer essas comu-
nidades para que elas façam com 
que os serviços cheguem até elas, 
superando as barreiras do racis-
mo, da criminalização e da buro-
cracia estatal.

A reflexão que muitas vezes 
é feita com ênfase no alívio da 
pobreza, inclusive justificando a 

retirada da cooperação do Brasil, 
precisa ser acrescida da complexi-
dade da luta por direitos e para o 
exercício da cidadania. Ao se negar 
às comunidades quilombolas seu 
direito a terra e território, gera-se 
um movimento de expulsão des-
sas pessoas e de empobrecimento 
e dependência, com ampliação do 
grupo dos excluídos nas grandes 
metrópoles. É fundamental que a 
cooperação mantenha como um 
de seus eixos a defesa dos direitos 
humanos, em sua acepção mais 
ampla, como foco de sua política 
de intervenção no Brasil, na luta 
para diminuir as desigualdades e 
e para se conseguir mudanças que 
de fato sejam significativas e dura-
douras.
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